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   É o termo utilizado para se referir ao uso da terminologia
legal complexa e linguagem formal em documentos oficiais,
jurídicos e institucionais. 

  Essa linguagem é caracterizada por ser técnica, repleta de
termos específicos do direito e frequentemente difícil de ser
compreendida por pessoas sem formação jurídica. 

 O juridiquês é comumente utilizado por magistrados,
servidores, advogados, membros do ministério público e
defensores, tanto na redação de peças processuais quanto na
comunicação dentro do sistema judicial.



AÇÃO  é  o processo ou procedimento que uma pessoa in ic ia ao
levar  um problema ou questão para ser  resolv ido em um
tr ibunal .
Exemplo:  uma pessoa está entrando com uma ação contra outra
porque aquela dani f icou o carro desta em um acidente e se
recusa a pagar pelos danos.  Esse t ipo de processo é conhecido
como ação de indenização por  danos mater ia is .

AÇÃO CIVIL PÚBLICA é quando uma organização processa uma
empresa ou indivíduo em nome de um grupo de pessoas
afetadas por  um problema em comum.
Exemplo:   uma ação movida por  uma organização não
governamental  (ONG) em nome de um grupo de consumidores
contra uma empresa de te lecomunicações que está cobrando
taxas indevidas em suas contas.

AÇÃO PENAL  é  quando o Estado processa a lguém por ter
comet ido um cr ime.  O objet ivo da ação penal  é buscar a
responsabi l ização da pessoa acusada e,  se considerada
culpada,  apl icar  as consequências previs tas em le i ,  como mul tas
ou pr isão.
Exemplo:  O Minis tér io Públ ico do Estado ingressou com uma
ação penal  contra João,  pois este está sendo acuso de roubo.

GLOSSÁRIO

ACÓRDÃO  é  uma decisão escr i ta  emit ida por  um t r ibunal ,
geralmente por  um grupo de juízes,  após o ju lgamento de um
caso.  É composto por  t rês par tes:  re latór io,  fundamentação e
disposi t ivo.
Exemplo:  após a apresentação de um recurso,  é a decisão
colet iva profer ida por  desembargadores.



APELAÇÃO  é  um t ipo de recurso que uma pessoa ou par te em
um processo judic ia l  pode apresentar  quando não concorda com
a decisão tomada pelo t r ibunal .
Exemplo:  após a sentença,  uma das par tes se inconforma com a
decisão e in terpõe um recurso com intu i to de modi f icar  a
sentença.

AGRAVO  é  um t ipo de recurso que uma pessoa apresenta
quando não concorda com uma decisão judic ia l  tomada durante
o curso de um processo.  O objet ivo do agravo é sol ic i tar  que um
tr ibunal  super ior  rev ise e possivelmente a l tere essa decisão.
Exemplo:  uma decisão indefer iu o pedido de o i t iva de
testemunha durante o curso de um processo,  o recurso a ser
ut i l izado será o agravo de inst rumento.

ALIENAÇÃO  é  a t ransferência legal  de propr iedade de um bem
ou di re i to para outra pessoa.
Exemplo:  uma pessoa vende um veículo a outra pessoa.  É uma
al ienação de bem móvel .

ARRAS  é  uma espécie de s inal  ou s inal ização que é dada em
um contrato para garant i r  que o acordo seja cumpr ido.
Exemplo:  uma pessoa f i rma um contrato com outra s inal izando
com o valor  in ic ia l  de R$ 1.000,00 (mi l  reais) ,  este valor  é a
arras.  

ARBITRAGEM  é  um processo a l ternat ivo de resolução de
disputas,  aonde as par tes envolv idas em um conf l i to  concordam
em submeter  a decisão a um tercei ro imparc ia l ,  chamado de
árbi t ro ou painel  de árb i t ros,  em vez de resolver  o problema por
meio de um t r ibunal  t radic ional .
Exemplo:  um casal  que se separou decid iu buscar uma câmara
de arb i t ragem para decid i rem onde o f i lho estudará,  vez que não
entravam em concenso sozinhos.



ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  é  a a juda legal  gratu i ta para
pessoas que não podem pagar por  um advogado.
Exemplo:  uma pessoa deseja ingressar com um processo
judic ia l ,  contudo não possui  uma condição f inanceira favorável
para contratar  um advogado,  pode buscar assis tência judic iár ia
junto a defensor ia públ ica.

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO  é  uma reunião
onde o ju iz  conversa com as par tes e há testemunhos verbais.
Dependendo do caso,  o ju iz  também pode decid i r  a sentença
nessa mesma reunião.
Exemplo:  durante o curso de um processo judic ia l ,  é  designada
uma audiência para que o ju iz  ouça os depoimentos dos per i tos
e assistentes técnicos,  as par tes e testemunhas.

AUTOS  é  o conjunto de todos os documentos e papéis
re lac ionados a um processo legal .
Exemplo:  um advogado pediu de seu estagiár io todo o
andamento do processo de um c l iente,  o estagiár io i rá ver i f icar
os autos.

BEM DE FAMÍLIA é um imóvel  protegido por  le i  contra
execuções judic ia is  para pagamento de dív idas,  especia lmente
aqueles IMÓVEIS dest inados à moradia da famí l ia .
Exemplo:  uma pessoa possui  05 imóveis,  destes aquele em que
esta pessoa res ide com sua famí l ia  não poderá ser  penhorado.

BEM FUNGÍVEL  é  a lgo que pode ser  fac i lmente subst i tu ído por
algo s imi lar  ou equivalente,  sem perda de valor  ou qual idade.
Exemplo:  d inheiro é um bem fungível .



CARTA PRECATÓRIA  é  um documento usado para pedir  que se
façam invest igações em uma região d i ferente daquela onde está
acontecendo o processo.  Por exemplo,  para ouvi r  o testemunho
de alguém. Quem faz o pedido é o ju iz  que está l idando com o
caso (chamado de ju iz  deprecante) .  O ju iz  na outra região,  que
recebe o pedido,  é chamado de ju iz  deprecado.
Exemplo:  um processo fo i  in ic iado na comarca de Macapá,  mas
o Réu res ide na comarca de Oiapoque,  para que e le seja
devidamente c i tado,  o Autor  deverá requer expedição de
mandado de c i tação por  car ta precatór ia endereçada a comarca
onde res ide o Réu.  

CARTA ROGATÓRIA é quando alguém não pode se defender
adequadamente em um ju lgamento porque as regras estão
sendo apl icadas in justamente ou de forma i legal .
Exemplo:  um processo está em fase inst rutór ia,  a audiência de
instrução e ju lgamento fo i  agendada e ocorrerá a o i t iva de
testemunhas,  contudo,  uma das testemunhas res ide em Caiena
(Capi ta l  da Guiana Francesa),  ass im, para que esta testemunha
part ic ipe,  será expedia car ta rogatór ia in formando-a.  

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ é um papel  dado pelo t r ibunal  que
diz do que se t rata um caso (o que está sendo discut ido entre
as pessoas envolv idas)  e como está indo,  junto com um resumo
rápido do que aconteceu até agora.
Exemplo:  durante o curso de um processo,  o Autor  deseja saber
como está seu processo,  para apresentar  ao seu c l iente o
advogado sol ic i ta  nos autos a cer t idão de objeto e pé para lhe
entregar.



CITAÇÃO é quando o réu é of ic ia lmente chamado para
part ic ipar  do processo.  Isso pode acontecer  de d i ferentes
maneiras,  como por um of ic ia l  de just iça,  por  edi ta l  ou até
mesmo quando ninguém o encontra em casa e a c i tação é fe i ta
por hora cer ta.  Quando o réu é c i tado,  e le tem a chance de se
defender no processo.
Exemplo:  in ic iada a ação,  o autor  in formou o endereço do Réu
na in ic ia l ,  será a d i l igência para informar ao Réu que está sendo
movida uma ação contra sua pessoa.

COISA JULGADA é uma decisão do ju iz  que não pode mais ser
contestada através de recursos legais.
Exemplo:  um processo fo i  ju lgado procedente,  sem a
apresentação de recursos das par tes,  a sentença t ransi tará em
julgado.

CONCILIAÇÃO  é  chamada de autocomposição,  porque as
própr ias par tes decidem sobre a solução.  Podendo ser  judic ia l ,
durante o curso do processo,  ou extra judic ia l ,  buscando as
câmaras de conci l iação,  mediação e arb i t ragem.
Exemplo:  durante a audiência,  o Juiz  propõe uma al ternat iva
para que as par tes acordem sobre a l ide.

CONTRATO  é  quando duas ou mais pessoas fazem um acordo
e,  se a lguém não cumpr i r  o que fo i  combinado,  podem ser
tomadas medidas legais.
Exemplo:  uma pessoa decide vender sua res idência,  ao achar
um possível  comprador,  formal iza um contrato de compra e
venda.  



DANO MORAL  é  v io lação a um dos d i re i tos da personal idade
previstos no ar t igo 11 do Código Civ i l .
Exemplo:  uma pessoa ut i l iza o nome de um desafeto seu para a
prat ica de atos i l íc i tos.  A pessoa que teve seu nome ut i l izado
sem permissão poderá ingressar com um processo de danos
morais por  v io lação do seu d i re i to ao nome.

DECADÊNCIA  é  quando alguém perde um di re i to porque deixou
passar o prazo legal  para usá- lo.  É d i ferente da prescr ição.
Exemplo:  uma pessoa passou num concurso públ ico,  contudo,
ao chamarem os candidatos seu nome fo i  pulado.  Deste fato,  a
pessoa poderá impetrar  Mandado de Segurança,  no per íodo de
120 dias,  passado esse prazo,  perderá o d i re i to de p le i tear  seu
dire i to por  mandado de segurança.

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA  é  uma decisão do ju iz  durante o
processo que l ida com questões secundár ias,  não chegando a
resolver  o mér i to do caso.
Exemplo:  uma decisão que indefer iu o pedido de o i t iva de
testemunhas,  é uma decisão inter locutór ia.

DESPACHO  é  uma ação do ju iz  no processo que serve apenas
para mantê- lo em andamento,  sem tomar decisões sobre o que
está sendo discut ido ou questões secundár ias.  Pode ser  fe i to
por  in ic iat iva própr ia do ju iz  ou a pedido de uma das par tes.
Exemplo:  durante um processo de execução,  é uma decisão que
defere o pedido de pesquisas nos s is temas judic ia is .

DISTRIBUIÇÃO  é  a determinação da vara em que o processo
deverá t ramitar .
Exemplo:  Comumente é um sor te io in terno real izado nas
comarcas para saber em qual  vara o processo t ramitará,
contudo em Comarcas de vara única esses sor te ios não
ocorrem.

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10730030/artigo-11-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91577/codigo-civil-lei-10406-02


EXECUÇÃO  é  a etapa do processo que vem depois da decisão
pr inc ipal ,  onde o objet ivo é garant i r  que essa decisão seja
seguida e cumpr ida.
Exemplo:  uma ação moni tór ia fo i  ju lgada procedente e
convert ida em t í tu lo execut ivo,  não foram apresentados
recursos,  nem houve o pagamento voluntár io do débi to.  O
credor i rá ingressar com as medidas execut ivas na fase
executór ia para receber o que lhe é devido.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA é a verba devida quando
alguém perde um processo e é preciso pagar ao advogado da
pessoa que ganhou.
Exemplo:  na sentença de procedência de uma ação,  o
magist rado condenará o sucumbido (vencido)  a pagar honorár ios
advocat íc ios de sucumbência ao advogado do vencedor,
conforme prevê o ar t .  85 do Código de Processo Civ i l .  

IMPEDIMENTO é quando há a lgo que não permi te que o ju iz
par t ic ipe de um determinado processo,  não podendo decid i r
sobre o caso porque há uma for te suspei ta de que e le não será
imparc ia l .  
Exemplo:  uma juíza é casada com um advogado,  esta
magist rada não poderá ju lgar  os processos em que seu mar ido
for  patrono por  ser  impedida,  conforme prevê o inc iso I I I ,  do ar t .
144,  do Código de Processo Civ i l .

INTERDITO PROIBITÓRIO é uma medida judic ia l  prevent iva
ut i l izada para evi tar  a ocorrência de danos iminentes ou para
impedir  que uma pessoa seja pr ivada de seu d i re i to de posse ou
propr iedade.  
Exemplo:  um fazendeiro está sofrendo ameaça de esbulho
(perda da posse) em sua fazenda,  para que e le não perca a sua  
posse e le decide entrar  com o interd i to pro ib i tór io para prevenir
que não sofrerá eventuais danos.



INTEMPESTIVO é o ato processual  real izado fora do prazo
estabelec ido pela le i .
Exemplo:  uma pessoa recebeu o mandado de c i tação,  no qual  o
termo constava a in t imação para apresentar  contestação no
prazo de 15 d ias,  se a pessoa apresentar  a contestação no 16º
dia,  a contestação será intempest iva.

JURISPRUDÊNCIA é conjunto de decisões judic ia is ,
especia lmente aquelas profer idas por  t r ibunais super iores ou de
instâncias super iores,  que servem de precedentes para casos
futuros semelhantes.
Exemplo:  um advogado busca precedentes ( ju lgados s imi lares
ao que precisa para o caso) do t r ibunal  para juntar  em sua
peça,  ver i f icando as jur isprudências para apr imorar  sua peça.

JUSTIÇA GRATUITA é um pr incíp io legal  que garante o acesso
à just iça para aqueles que não têm condições f inanceiras de
arcar  com os custos de um processo judic ia l .
Exemplo:  uma pessoa in ic ia um processo judic ia l  na just iça
comum cível ,  comprovando a sua h ipossuf ic iência (não possui
condições f inanceiras) ,  poderá ser  concedida a just iça gratu i ta.  

LIMINAR  é  uma decisão judic ia l  prov isór ia,  emi t ida antes do
ju lgamento f inal  de uma ação,  com o objet ivo de evi tar  danos
imediatos,  i r reparáveis ou de d i f íc i l  reparação até que o mér i to
da questão possa ser  completamente anal isado em um processo
judic ia l  regular .
Exemplo:  uma pessoa in ic ia um processo com pedido l iminar
para real ização do desbloqueio de suas contas,  considerando-se
que se o b loqueio permanecer pre judicará a sua estabi l idade e
afetará o seu d i re i to fundamental  da d ignidade da pessoa
humana,  o ju iz  poderá conceder uma decisão l iminar  para o
desbloqueio de contas.  



LITÍGIO é uma disputa legal  ou contencioso entre duas ou mais
partes,  que buscam resolver  uma questão de d i re i to perante um
tr ibunal  ou outra autor idade competente.  Geralmente,  as par tes
envolv idas no l i t íg io têm interesses opostos e buscam uma
decisão judic ia l  para resolver  o conf l i to .  
Exemplo:  é um l i t íg io uma ação de d ivórc io em que as par tes
não concordam com a d iv isão de bens.

LITISCONSÓRCIO é um termo jur íd ico que se refere à s i tuação
em que duas ou mais par tes atuam conjuntamente,  tanto como
autores quanto como réus,  em um mesmo processo judic ia l .  
Exemplo:  uma ação de inventár io em que os herdei ros e o
cônjuge são requerentes,  há o l i t isconsórc io necessár io.

LITISPENDÊNCIA é um concei to jur íd ico que se refere à
s i tuação em que exis te um processo em curso entre as mesmas
partes,  com o mesmo objeto e mesma causa de pedir ,  em mais
de um juízo ou t r ibunal .

MANDADO é uma ordem emit ida pelo ju iz  para que uma
determinada ação seja executada no processo.  
Exemplo:  é expedido um mandado para informar o réu que terá
que apresentar  contestação no processo,  o qual  será o mandado
de c i tação.

MANDADO DE SEGURANÇA é uma ação judic ia l  que v isa
proteger d i re i tos l íquidos e cer tos,  v io lados ou ameaçados de
vio lação por  ato i legal  ou abusivo de autor idade.  Trata-se do
remédio jur íd ico que assegura d i re i to l íquido e cer to,  o qual  não
seja protegido por  habeas corpus ou habeas data.
Exemplo:  uma pessoa é impedida de exercer  l ivremente seu
dire i to de expressão,  poderá impetrar  mandado de segurança
contra a decisão que pro ib iu,  por  ser  um di re i to l íquido e cer to.  



MÉRITO  é  par te substant iva de uma ação judic ia l ,  que d iz
respei to à questão centra l  em disputa no processo.
Exemplo:  o mér i to de uma ação de indenização por  danos
mater ia is  é a comprovação inequívoca do dano.  

ÔNUS DA PROVA é a obr igação de demonstrar  a veracidade
dos fatos ou a val idade dos argumentos que estão sendo
apresentados em juízo.
Exemplo:  num processo de execução,  o exequente possui  o
ônus da prova em demonstrar  que seu t í tu lo é exequível .

PARTES  são as pessoas que atuam no processo:  autor ,  réu,
seus l i t isconsortes,  e também os tercei ros in teressados.
Exemplo:  uma pessoa ingressa com o processo,  será a par te
autora,  em desfavor  de outra,  será a par te ré.

PERÍCIA  é  uma invest igação técnica ou c ient í f ica conduzida por
um especia l is ta em uma área especí f ica para fornecer
evidências ou opin iões especia l izadas sobre determinados fatos
em um processo judic ia l .
Exemplo:  uma pessoa ingressa com uma ação pedindo
indenização por  lesão corporal ,  para que se comprove a lesão,
será necessár ia a real ização da per íc ia para informar se houve
ou não a lesão.  

PETIÇÃO  é  um documento formal  apresentado por  uma das
partes em um processo judic ia l  para fazer  uma sol ic i tação,
apresentar  uma alegação,  real izar  uma contestação ou real izar
qualquer outro t ipo de comunicação com o t r ibunal .  
Exemplo:  o magist rado determinou o prosseguimento do fe i to
durante o curso de uma execução,  o advogado fará uma pet ição
requerendo o prosseguimento com as medidas cabíveis.  



PREPOSTO  é  a pessoa natura l  que representa pessoa jur íd ica
em uma audiência.  
Exemplo:  uma empresa está sendo processada,  a pessoa que
representará a empresa na audiência de conci l iação será o seu
preposto.

PRESCRIÇÃO  é  como um prazo que a le i  estabelece para você
agir  se quiser  resolver  um problema na Just iça.  
Exemplo:  uma pessoa f i rmou um contrato de compra e venda de
um carro,  a pessoa que comprou o veículo f icou inadimplente,  a
pessoa lesada terá o prazo de 05 anos para ingressar com uma
ação de execução,  passado esse per íodo seu p le i to estará
prescr i to .

PRECLUSÃO  é  um concei to jur íd ico que se refere à perda de
uma oportunidade processual  devido ao não exercíc io de um
dire i to dentro do prazo ou da oportunidade estabelec ida pela le i
ou pelas regras processuais.
Exemplo:  uma pessoa é in t imada da sentença que ju lgou seu
processo improcedente,  e la terá o prazo de 15 d ias para
apresentar  o recurso cabível ,  caso não apresente o recuso,
ocorrerá a preclusão da apresentação de quaisquer t ipo de
recurso após esse prazo.  

PROCESSO  é  um procedimento formal  e organizado,  conduzido
por um t r ibunal  ou autor idade judic ia l ,  para resolver  d isputas
legais ou decid i r  sobre questões de d i re i to.  
Exemplo:  um processo pode ser  uma ação de a l imentos.  

PROCURAÇÃO AD JUDICIA  é  um termo jur íd ico que se refere a
uma procuração concedida por  uma pessoa (outorgante)  a outra
(procurador) ,  autor izando o procurador a representá- la em
processos judic ia is .  
Exemplo:  é a procuração que a pessoa assina para o advogado
lhe representar .



QUITAÇÃO  é  um termo usado no contexto jur íd ico e f inanceiro
que se refere ao ato de pagar uma dív ida ou receber o
pagamento devida por  meio de uma t ransação.  
Exemplo:  uma pessoa f i rmou o contrato de compra e venda de
lotes,  real izou o pagamento integral  do valor  do contrato,  ou
seja,  e la qui tou o contrato.  

RECESSO JUDICIÁRIO  é  um período de suspensão das
at iv idades judic ia is  que ocorre em determinados momentos do
ano,  como fer iados,  fest iv idades ou per íodos de recesso
legis lat ivo.  Durante o recesso judic iár io,  os t r ibunais e órgãos
judic ia is  podem fechar ou reduzi r  s igni f icat ivamente suas
at iv idades,  inc lu indo o atendimento ao públ ico,  a real ização de
audiências e a emissão de decisões.

RECORRENTE é um termo ut i l izado no contexto jur íd ico para se
refer i r  à  par te que apresenta um recurso contra uma decisão
judic ia l  ou administ rat iva desfavorável .
Exemplo:  uma pessoa não concordou com a sentença profer ida
pelo ju ízo,  no qual  apresentou o recurso de apelação,  e la será a
recorrente.  

RECORRIDO  é  um termo jur íd ico usado para se refer i r  à  par te
que é a lvo de um recurso apresentado por  outra par te,  chamada
de recorrente.
Exemplo:  a par te recorrente apresentou o recurso de apelação
contra sentença que ju lgou improcedente seu p le i to em desfavor
de uma pessoa,  essa pessoa será o recorr ido.

RELATOR  é  um membro do t r ibunal ,  geralmente um ju iz  ou
desembargador,  designado para anal isar  um determinado caso e
elaborar  um parecer ou re latór io sobre e le.
Exemplo:  o desembargador que profer iu uma decisão em
segundo grau.



REVELIA  é  um termo jur íd ico que se refere à s i tuação em que
uma das par tes em um processo judic ia l  não comparece ou não
se defende adequadamente após ter  s ido devidamente c i tada ou
int imada para par t ic ipar  do processo.
Exemplo:  o réu fo i  c i tado e não apresentou contestação,
permaneceu iner te durante o curso temporal ,  será decretada a
revel ia .
SEGREDO DE JUSTIÇA  é  uma medida adotada pelo s is tema
judic iár io para restr ingi r  o acesso públ ico a determinadas
informações ou documentos re lac ionados a um processo
judic ia l .  
Exemplo:  um processo de d ivórc io,  conforme prevê o ar t .  189 do
CPC. 
SUBSTABELECIMENTO  é  um termo jur íd ico que se refere à
t ransferência dos poderes confer idos por  uma procuração de
uma pessoa (o outorgado) para outra pessoa (o substabelec ido) .
pode ser  parc ia l  ou tota l ,  dependendo do a lcance dos poderes
que estão sendo t ransfer idos.  
Exemplo:  um advogado está enfermo e sol ic i ta  para outro
advogado real izar  a audiência que dever ia par t ic ipar ,  e le
formulará um termo de substabelec imento para aquela
audiência.

SÚMULA  é  um enunciado conciso e objet ivo que resume o
entendimento predominante de um t r ibunal  sobre uma questão
jur íd ica especí f ica.  Ela é uma espécie de resumo ou síntese das
decisões re i teradas do t r ibunal  sobre o mesmo assunto.
Exemplo:  processo em desfavor  do INSS são de competência da
just iça federal ,  contudo segundo a súmula 235 do STF, as ações
movidas contra o INSS que versem sobre prestação de
benef íc ios por  ac identes de t rabalho serão de competência da
just iça estadual .



SUSPEIÇÃO  é  um concei to jur íd ico que se refere à s i tuação em
que um ju iz  é considerado parc ia l  ou tem interesse pessoal  no
resul tado de um processo judic ia l ,  o  que pode comprometer  sua
imparc ia l idade.  
Exemplo:  haverá a suspeição do magist rado se t iver  que ju lgar
um processo em que uma das par tes for  seu amigo ínt imo.

TESTAMENTO  é  um documento legalmente v inculat ivo no qual
uma pessoa,  chamada testador,  declara suas inst ruções e
desejos sobre a d is t r ibuição de seus bens e propr iedades após
sua morte.
Exemplo:  uma pessoa decide que quer par t i lhar  seus bens com
seu amigo mais quer ido,  sabendo que quando morrer  e le não
terá d i re i to por  não fazer  par te de seus herdei ros,  faz um
testamento informando que quer que seu amigo herde sua par te
disponível  de seu patr imônio.  

TRANSITO EM JULGADO  é  um termo jur íd ico que indica que
uma decisão judic ia l  tornou-se def in i t iva e i r recorr ível ,  ou seja,
não cabe mais recurso contra e la.  Quando uma sentença ou
acórdão at inge o t rânsi to em ju lgado,  s igni f ica que não há mais
possib i l idade de recorrer  a instâncias super iores para contestá-
la ou modi f icá- la.
Exemplo:  um processo fo i  ju lgado procedente,  não houve a
apresentação de recurso,  haverá o t ransi to em ju lgado da
decisão.  

TUTELA JURISDICIONAL é à proteção e à garant ia dos d i re i tos
das par tes por  meio da atuação do Poder Judic iár io.  É o papel
fundamental  do s is tema judic ia l  em assegurar  que as pessoas
tenham acesso à just iça e que seus d i re i tos sejam respei tados e
apl icados de acordo com a le i .
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